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Senado aprova contratação de
servidores públicos pela CLT

Com 51 votos favoráveis, 12 contrários e uma abstenção, projeto será encaminhado à sanção presidencial. Mudança
não atinge os atuais funcionários enquadrados no Regime Jurídico Único nem os ocupantes de carreiras de Estado

A maior parte dos futuros ser-
vidores públicos federais terá
contratos de trabalho regidos
pela Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), como os em-
pregados das empresas priva-
das. Ontem, o Senado aprovou
projeto de lei nesse sentido, que
será encaminhado à sanção
presidencial. A proposta, de ini-
ciativa do Poder Executivo,  não
abrange os atuais servidores,
nem os ocupantes das carreiras
de Estado, e mantém a seleção
de servidores por concurso pú-
blico. O painel eletrônico regis-

trou 51 votos favoráveis, 12 con-
trários e uma abstenção.

Ao encaminhar o projeto ao
Legislativo, o governo argumen-
tou que essa fórmula confere
maior flexibilidade à relação de
emprego no âmbito do Estado,
além de transferir os servidores
para o regime previdenciário
comum. Para o Executivo, a
mudança representará uma
considerável economia para as
finanças públicas.

A proposta, que teve como
relator Romeu Tuma, foi discu-
tida por vários senadores.

Vários senadores discutiram a proposta de mudança do
regime de contratação dos servidores públicos, na sessão

presidida pelo senador Antonio Carlos Magalhães (D)

CAE discutirá guerra fiscal
com oito governadores
A guerra fiscal entre os estados vai ser analisada pela

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), que convidará oito
governadores para falar sobre os incentivos concedidos com o

objetivo de atrair indústrias. A decisão foi tomada com a
aprovação de requerimento do senador Ney Suassuna.

PÁGINA 4

PLENÁRIO VOTA LIMITE DE

GASTOS COM VEREADORES

PÁGINA 3

O Senado deve votar, hoje, em segundo turno, proposta
de emenda constitucional que limita os gastos das

câmaras de vereadores, conforme critério que leva em
consideração o número de habitantes de cada município.

Ontem foi o segundo dia de discussão da matéria.

PÁGINA 3

A Comissão de
Assuntos
Econômicos
ap r o vou
requerimento do
senador Ney
Sua s suna
propondo a
audiência pública

Representação

contra Estevão

vai ao conselho

PÁGINA 2

Comissão ouve
presidente da

Petrobras
PÁGINA 5
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Terceiro e último dia de discussão, em 2º turno, da
*Proposta de Emenda Constitucional nº 15-A/98, que
limita os gastos com os legislativos municipais; e *Projeto
de Resolução nº 1/2000, que autoriza a União a contratar
operação de reescalonamento de seus créditos junto à
República da Zâmbia, no montante de US$ 20,3 milhões.

COMISSÕES

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: *Projeto de Lei da Câmara nº 63/99, que dispõe
sobre o Regime de Previdência Complementar;  nº 43/99,
que disciplina a perda de cargo por insuficiência de
desempenho do servidor público estável; *Proposta de
Emenda à Constituição nº 67/99, que cria o Fundo de
Combate e Erradicação da Pobreza; e  nº *96/99, que cria
o Fundo Constitucional de Combate à Pobreza e a
Contribuição Social sobre a Movimentação ou Transmissão
de Valores e Créditos de Natureza Financeira. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3

10h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos
e Fiscalização
Pauta: Relatório setorial referente à Área Temática III
(Fazenda e Desenvolvimento) e início da discussão do
relatório setorial sobre a Área V (Infra-Estrutura). Plenário
2 do Anexo Luís Eduardo Magalhães da Câmara dos
Deputados

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Audiência pública com Carlos Baptista, tenente-
brigadeiro-do-ar; Maurício Botelho, presidente da
Embraer; Antonio Donizete Ferreira, presidente do Sindicato
dos Metalúrgicos de São José dos Campos; Claudemir
Marques de Almeida, representante dos trabalhadores
no conselho da Embraer, em atendimento a requerimento
do senador Eduardo Suplicy, para esclarecimentos sobre
a negociação das ações da Embraer com um grupo francês.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

10h � Reunião das comissões de Assuntos Sociais do
Senado e de Seguridade Social e Família da Câmara dos
Deputados
Pauta: Audiência pública sobre o *Projeto de Emenda
Constitucional nº 86/99 (PEC da Saúde).
Entidades convidadas: conselhos Nacional e Municipal
de Secretários de Saúde e Federal de Medicina; Associação
Médica Brasileira; confederações Nacional de Saúde e
das Santas Casas de Misericórdia; Federação Brasileira
de Hospitais, e Fiocruz. Ala Senador Alexandre Costa �
Sala 9

10h � Comissão Mista destinada a examinar e emitir
parecer sobre Medida Provisória  nº 1.988-16, que dispõe
sobre as operações com recursos dos fundos constitucionais
de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-
Oeste, de que trata a Lei nº 7.827/89. Ala Senador Nilo
Coelho � Sala 2

18h � Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: *Audiência pública para esclarecimentos sobre o
desastre ambiental causado pelo vazamento de óleo
ocorrido recentemente na Refinaria Duque de Caxias, na
baía de Guanabara, no estado do Rio de Janeiro.
Participantes: David Zylbersztajn, diretor-geral da Agência
Nacional do Petróleo (ANP); Henri Philippe Reichstul,
presidente da Petrobras; deputado Carlos Minc, presidente
da Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa
do Rio de Janeiro; André Correia, secretário de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do estado do
Rio de Janeiro, e Roberto Kishinami, diretor-geral do
Greenpeace no Brasil. Ala Senador Alexandre Costa �
sala 13
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O noticiário do Jornal do Senado é
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da Subsecretaria Agência Senado

Arte: Cirilo Quartim

O presidente do Senado, Antonio Car-
los Magalhães, anunciou ontem o envio
ao Conselho de Ética e Decoro Parlamen-
tar de representação contra o senador
Luiz Estevão (PMDB-DF) encaminhada à
Mesa pelos partidos de oposição � PT,
PDT, PSB, PPS, PC do B, PV e PL � em 8 de
dezembro do ano passado. O documento
foi remetido ao conselho pelo corregedor
da Casa, Romeu Tuma (PFL-SP).

Em resposta a questão de ordem apre-
sentada no Plenário pelo senador José
Eduardo Dutra (PT-SE), Antonio Carlos
disse que o conselho receberia não só a
representação, mas também pareceres
emitidos pela advogada-geral do Sena-
do, Josefina Valle de Oliveira Pinha, e pelo
ex-senador Josaphat Marinho, além de
outras peças relativas ao assunto.

Na representação, os partidos de opo-
sição pedem que se apure a eventual que-
bra de decoro parlamentar por parte do

O presidente do Senado disse que não
cederá a qualquer tipo de pressão no
caso do senador Luiz Estevão, seja de
aliados do senador ou da imprensa.

� Ninguém na vida me pressionará a
nada. Sou um homem de coragem, sei
enfrentar tudo e não aceitaria que quem
quer que fosse viesse me pressionar �
afirmou Antonio Carlos Magalhães.

O senador garantiu que não há con-
tradição entre os dois pareceres elabo-
rados pela Advocacia do Senado. De
acordo com ACM, o primeiro parecer é
datado do dia 6 de dezembro, quando

O senador Romeu Tuma
explicou que a Corregedo-
ria do Senado não adiou o
encaminhamento da repre-
sentação para abertura de
processo por quebra de de-
coro parlamentar contra o
senador Luiz Estevão. Cor-
regedor da Casa, Tuma dis-
se que o órgão só poderia
fazer diligências se provoca-
do pelo Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar.

De acordo com o corregedor, há
apenas 12 dias estão com ele os pare-
ceres da advogada-geral do Senado.
Nesse período, ele esteve tentando reu-
nir todas as peças de um possível pro-
cesso, inclusive as respostas a 46 ofíci-
os enviados pela Mesa a autoridades
citadas no relatório da CPI. Tuma in-
formou ainda que estava aguardando
o reinício das atividades do Supremo
Tribunal Federal para saber quem se-
ria o relator do inquérito pedido pelo
procurador-geral da República. Con-
forme o corregedor, os pareceres �não
são conflitantes�, mas atendem a so-
licitações de conteúdo diferente.

Em defesa do senador Luiz Estevão,
o senador Jader Barbalho (PA), líder
do PMDB, alertou seus colegas para o
risco de que Estevão esteja sendo co-
locado �no banco dos réus� no Sena-

A advogada-geral do Senado, Josefi-
na Valle de Oliveira Pinha, divulgou nota
para esclarecer os fatos relativos à ela-
boração, por ela, de dois pareceres sobre
a representação contra o senador Luiz
Estevão, encaminhada à Mesa do Sena-
do por partidos de oposição.

Conforme a advogada, por ocasião
da divulgação do relatório da Comissão
Parlamentar de Inquérito do Poder Ju-
diciário, o corregedor do Senado, Ro-
meu Tuma, consultou a Advocacia do
Senado sobre como proceder em face do
conteúdo do relatório. A advogada, en-
tão, emitiu o Parecer 155/99, concluin-
do que à corregedoria caberia aguardar
a formulação de denúncia perante o
Conselho de Ética e Decoro Parlamen-
tar, �deixando para proceder à sindi-
cância de que trata a Resolução 17/93
somente na hipótese de deliberação da-
quele conselho�.

Na nota, Josefina afirma que, quando
da representação  apresentada contra
Luiz Estevão, a advocacia  emitiu o Pa-
recer 004/00, �examinando matéria di-
versa daquela enfrentada pelo Parecer
155/99�. Ali se conclui que  a represen-
tação, por força do artigo 17, combina-
do com o artigo 25 da Resolução 20/93,
deveria permanecer sobrestada na

Representação contra Luiz Estevão é
enviada ao Conselho de Ética do Senado

José Eduardo Dutra argumenta que demora na solução do caso desgasta a imagem da Casa.
Antonio Carlos esclarece que conselho receberá, também, relatório da CPI do Judiciário

senador Luiz Estevão, em razão de supos-
to envolvimento de suas empresas em ir-
regularidades na construção de prédio
do Tribunal Regional do Trabalho de São
Paulo. Em sua questão de ordem, Dutra
pediu o envio da representação à Conse-
lho de Ética juntamente com os parece-
res. Argumentou que a demora desgasta
o Senado e  passa à opinião pública � por
intermédio da imprensa � a idéia de que
a questão não está sendo resolvida pelos
parlamentares.

Antonio Carlos esclareceu que tem
mantido contatos freqüentes com Tuma
e que  o conselho receberá para exame
também o relatório da CPI. De todo
modo, lembrou, o direito de ampla defe-
sa do acusado está sendo garantido, a
fim de que o processo não seja invalida-
do e que o Senado tome �as providênci-
as que julgar necessárias� com relação
ao mandato do senador Luiz Estevão.

as conclusões da CPI do Judiciário ain-
da não haviam sido entregues ao Mi-
nistério Público, nem o procurador-ge-
ral da República, Geraldo Brindeiro,
havia solicitado a abertura de inquéri-
to ao Supremo.

� Há um compromisso de todos os
senadores de não negar licença para o
processo. O segundo parecer em nada
se choca com o primeiro. Apenas pede
para ficar sobrestado o caso Estevão
até o Supremo dar uma notícia, mas
não impede que o Conselho de Ética
possa se manifestar � esclareceu.

ACM garante que não há
contradição entre pareceres

Senadores discutem o caso no Plenário
do. Ao agir assim, os sena-
dores estariam duvidando da
competência da CPI (que
não teria feito restrições a
Estevão), da Procuradoria
Geral da República e até do
Supremo. Jader lembrou o
compromisso do PMDB em
votar a favor de eventual li-
cença para um processo con-
tra Estevão no STF.

A partir da leitura dos pa-
receres, Jader entendeu � assim como
Romeu Tuma � que ausência de deci-
são partidária formal invalida a repre-
sentação, que teria sido apenas assina-
da pelos presidentes das agremiações.
Jader questiona também a competên-
cia do conselho para julgar o assunto.

� Quero pedir serenidade. Acho que
nossas divergências políticas, nossas
dificuldades partidárias, nossos ressen-
timentos eleitorais e pós-eleitorais não
podem, de forma alguma, comprome-
ter a convivência no Senado e com-
prometer o encaminhamento sereno
das questões � recomendou Jader.

Em resposta ao líder peemedebista,
a senadora Heloísa Helena (PT-AL),
membro do Conselho de Ética, negou
que a ação movida contra Estevão seja
fruto de vingança por causa da derro-
ta sofrida nas últimas eleições para
governador em Brasília.

corregedoria, até que a Justiça se mani-
festasse sobre o relatório da CPI enviado
ao Ministério Público.

Diz a nota que �a sugestão contida no
Parecer 004/00 é de cunho imediato, em
face da necessidade de efetivação prévia
das medidas a cargo do Ministério Públi-
co, e não obsta a futura realização de
sindicância por aquela corregedoria, se
assim determinar o Conselho de Ética em
face de manifestação definitiva do Poder
Judiciário sobre os aspectos submetidos
ao Ministério Público pela CPI�.

Josefina chama a atenção para o fato
de que o Parecer 155/99 foi emitido em
6 de dezembro do ano passado, quando
a CPI ainda não havia enviado seu rela-
tório ao Ministério Público. Já o Parecer
004/00 foi proferido quando o procura-
dor-geral da República já havia requeri-
do junto ao Supremo Tribunal Federal
autorização para abertura de inquérito
para investigar o caso.

A advogada esclareceu ainda que os
pareceres que emitiu, embora expressem
sua �firme convicção jurídica�, são pe-
ças opinativas. Assim, não se deve atri-
buir a elas poder de inviabilizar decisões
em sentido contrário do corregedor do
Senado ou do Conselho de Ética  e Deco-
ro Parlamentar.

Advogada-geral divulga nota

Tuma: com o
processo há

apenas 12 dias
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 Regime da CLT para servidores
públicos vai à sanção presidencial

O Senado realizou ontem o segun-
do dia de discussão, em segundo tur-
no, da proposta de emenda constitu-
cional que limita os gastos dos legis-
lativos municipais, conforme critério
que leva em consideração o número
de habitantes de cada município. Em
primeiro turno, foram computados 70
votos favoráveis e quatro contrários
a essa emenda. Hoje, o Plenário deci-
de definitivamente sobre a matéria.

O texto estabelece que o Legislati-
vo municipal não poderá comprome-
ter mais de 70% dos recursos a ele
destinados com a folha de pagamen-
to, incluído o gasto com o subsídio
dos vereadores. Determina também
que o prefeito incorrerá em crime de
responsabilidade se efetuar repasse
que supere os limites definidos na
Constituição, não enviar o repasse até
o dia 20 de cada mês, ou enviá-lo em
valor inferior à proporção fixada na
lei orçamentária.

Na mesma sessão, o Plenário deli-
bera sobre projeto de resolução que
autoriza a União a reescalonar a dí-
vida que a Zâmbia tem junto ao Bra-
sil, no valor de US$ 20,3 milhões. Pa-
recer favorável sobre a matéria, de
autoria do senador José Eduardo Du-
tra (PT-SE), foi aprovado pela Co-
missão de Assuntos Econômicos.

Votação da
PEC sobre

vereadores
será hoje

Os futuros servidores públicos fede-
rais serão regidos, em sua maioria, pe-
las normas da Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT). A proposta, apro-
vada ontem pelo Senado, mantém a
seleção por concurso público e não
abrange os atuais funcionários nem
os ocupantes das carreiras de Estado.
O painel eletrônico registrou 51 votos
favoráveis, 12 contrários e uma abs-
tenção. A matéria agora vai à sanção
presidencial.

Ao encaminhar o projeto ao Legis-
lativo, o governo argumentou que essa
fórmula confere maior flexibilidade à
relação de emprego no âmbito do Es-
tado, além de transferir os servidores
para o regime previdenciário comum.
Para o Executivo, a mudança repre-
sentará uma considerável economia
para as finanças públicas, �em um mo-
mento crucial de ajuste de contas,
dado o déficit elevado da previdência
do setor público, incapaz de se auto-
sustentar�.

De acordo com o texto aprovado,
não serão submetidos ao regime da
CLT os ocupantes de cargos públicos
em comissão e os servidores que, �em
decorrência das atribuições de seu car-
go efetivo, desenvolvam atividades ex-
clusivas de Estado�. O contrato de tra-
balho dos futuros servidores, ainda se-
gundo a proposta enviada à sanção
presidencial, só poderá ser rescindido
por falta grave, acumulação ilegal de
cargos, necessidade de redução de qua-

A pedido da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, as propostas
de Emenda Constitucional 67 e 96/99,
que instituem um Fundo Constitucio-
nal de Combate e Erradicação da Po-
breza, passam a tramitar conjuntamen-
te para votação. A primeira iniciativa,
de autoria do senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA), tem o objetivo de
propiciar a todos os brasileiros acesso
a níveis dignos de subsistência.

A PEC 96/99, elaborada pela co-
missão de deputados e senadores que,
no ano passado, discutiu a pobreza
brasileira, estabelece que esse fundo
tem o objetivo de financiar ações que
visem a reduzir a exclusão social e
melhorar a distribuição de renda e a
qualidade de vida da população po-
bre do país.

Projetos de
combate à

miséria vão
tramitar juntos

dro por excesso de despesa ou insufi-
ciência de desempenho.

O projeto prevê ainda que leis espe-
cíficas disporão sobre a criação dos
empregos públicos, bem como sobre a
eventual transformação dos atuais car-
gos em empregos, não podendo o as-
sunto ser objeto de medida provisória.
A iniciativa estabelece também a obri-
gatoriedade de concurso para a con-
tratação de pessoal no serviço público.

Na opinião do relator, senador Ro-
meu Tuma (PFL-SP), isso significa a
manutenção de regra destinada a ga-

Proposta divide opiniões entre os senadores

Cinqüenta e um senadores votam a favor de projeto que modifica regime de contratação
 dos futuros funcionários, excluídos os ocupantes das chamadas carreiras de Estado

Primeiro a falar durante o debate
do projeto que enquadra os servido-
res públicos no regime da CLT, Lúcio
Alcântara (PSDB-CE) disse que a mu-
dança deixa muito a desejar. �Não
entendi por que a União retomou essa
idéia de contratar pela CLT. A idéia
não é boa para o servidor nem para o
Estado�, sustentou ele. Em sua opi-
nião, essa mudança está totalmente
em desacordo com os princípios da
reforma administrativa.

Para Emilia Fernandes (PDT-RS),
a aprovação do
projeto resultará
na fragilização
total e completa
do serviço públi-
co brasileiro.
�Hoje, temos ser-
vidores desres-
peitados, com salários congelados há
cinco anos, desmotivados e ainda
responsabilizados pelos desmandos
desse país�, lastimou. Para ela, o que
o governo quer é retirar direitos, não
melhorar o serviço público.

Na opinião de Heloísa Helena (PT-
AL), a própria exposição de motivos
do governo deixa claro que seu obje-
tivo é ter mais facilidade para demi-

tir. �É um projeto
que estabelece me-
canismos para des-
mantelar mais ain-
da o serviço públi-
co, para demitir
mais e ter mais di-
nheiro nos cofres
públicos para o pagamento de juros.�

Edison Lobão (PFL-MA) disse que
uma leitura atenta do projeto revela
que o governo não está inovando em
matéria de demissão. �O poder público
já tem todas as prerrogativas de demi-
tir. O que o projeto está fazendo é ape-
nas prever que os funcionários serão
regidos pela CLT�, esclareceu.

Arlindo Porto (PTB-MG) pediu uma
discussão mais aprofundada, lembran-
do que a legislação sobre o servidor
público não pode ser mudada a cada
momento e pediu que se refletisse sobre
a eficácia do que se estava votando.

Sebastião Rocha (PDT-AP) anteci-
pou voto contrário, dizendo que o go-
verno tenta reduzir direitos assegura-
dos aos trabalhadores em geral e, em
especial, aos servidores públicos. �Não
há dúvida que o objetivo é facilitar a
demissão de servidores�, sustentou.

Amir Lando (PMDB-RO) referiu-se ao

projeto como uma tentativa de priva-
tizar as relações de Estado. Ele lem-
brou que o funcionário público, celetis-
ta ou estatutário, é contemplado por
disposições penais típicas que só atin-
gem o servidor do Estado. Também las-
timou que o governo queira economi-
zar em cima dos servidores.

Ao anunciar seu voto contrário, o
senador Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE) referiu-se ao projeto como mais
uma providência para desmoralizar o

serviço público. Ele
achou absurdo que a
insuficiência de de-
sempenho esteja en-
tre os motivos para a
demissão de servidor.
E advertiu: �Sabemos
como as coisas se pas-

sam na administração pública�.
Dizendo-se perplexo, o senador Ro-

berto Saturnino (PSB-RJ) também foi
contrário ao projeto, dizendo que ele
contraria toda uma lógica da reforma
administrativa. �É mais uma tentativa
de fragilização do serviço público e
também mais uma tentativa de identi-
ficar o público com o privado nesse pro-
cesso de privatização do setor públi-
co�, analisou.

rantir imparcialidade e impessoalida-
de na contratação de pessoal, bem
como a seleção dos mais capacitados.

A aprovação do projeto representa
uma das últimas etapas do processo
de regulamentação da reforma admi-
nistrativa. Inicialmente, foi aprovado
pelo Congresso Nacional o projeto que
fixou normas para a demissão de ser-
vidores por excesso de despesa. Entre
os critérios para a escolha dos afasta-
dos estão os de menor tempo no servi-
ço público, maior remuneração ou me-
nor idade.

Ainda falta ser apreciado o projeto
que prevê a possibilidade de demissão
de servidores públicos por insuficiên-
cia de desempenho. A matéria estará
em pauta na reunião de hoje da Co-
missão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), quando o senador Ro-
mero Jucá (PSDB-RR) deverá apresen-
tar seu relatório sobre o tema. A even-
tual aprovação do projeto abrirá a
possibilidade de que os servidores
estatutários também possam ser de-
mitidos, quando tiverem desempenho
profissional considerado insuficiente.

O projeto aprovado pelos senadores determina que leis específicas vão decidir sobre a criação dos empregos
públicos, bem como sobre a eventual transformação dos atuais cargos em empregos

Favorável à iniciativa, Bello Parga
(PFL-MA) observou que, com as novas
normas em vigor, o regime celetista não
dispensará a realização de concurso
para a contratação de servidor. Tam-
bém destacou que �o funcionário pú-
blico não perderá sua condição de pro-
tegido pelo Estatuto dos Servidores�.

Lauro Campos
(PT-DF) disse que o
projeto não é do go-
verno do presidente
Fernando Henrique
Cardoso, mas �vem
mais de cima, vem do
FMI�. Em sua opi-
nião, o governo quer acabar com
tudo para que �o trabalhador seja
unicamente escravo do capital que
aí está�. Ele observou que o governo
está economizando sobre o homem,
a vida, os velhos, a saúde e as crian-
ças, para cumprir compromissos com
os agiotas do mundo.

Por último, o senador José Roberto
Arruda (PSDB-DF) frisou que o pro-
jeto não se aplica aos servidores em
atividade, mas a novos servidores, que
aceitarem essa modalidade de con-
tratação, depois de submetidos a con-
curso público.

Heloísa Helena

Emilia Fernandes
Arlindo Porto

Bello Parga

Na sessão de ontem, o Senado apro-
vou requerimento do senador Ger-

son Camata (PMDB-ES) para inserir nos
Anais voto de pesar pelo falecimento
do deputado estadual Emir de Macedo
Gomes, ocorrido em Vitória (ES).



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 2  DE FEVEREIRO DE 20004

A guerra fiscal entre os estados
vai ser analisada pela Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), que
decidiu convocar oito governado-
res para falar sobre os incentivos
fiscais concedidos para atrair in-
dústrias. A decisão foi tomada com
a aprovação, por unanimidade,
de requerimento de autoria do
presidente da CAE, senador Ney
Suassuna (PMDB-PB).

� A cada dia a guerra entre os
estados fica mais acirrada. Na guer-
ra, nota-se a ausência da razão, não
temos nenhuma regra, e há temo-
res de que isso cresça � afirmou
Suassuna.

Pela proposta, os governadores
Mário Covas (SP), César Borges
(BA), Olívio Dutra (RS), José Igná-
cio (ES), Jaime Lerner (PR), Tasso
Jereissati (CE) e José Maranhão
(PB) � além do governador Itamar

Durante o debate na Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE),
o senador Ramez Tebet (PMDB-
MS) afirmou que a guerra fiscal
existe em decorrência das profun-
das desigualdades regionais, da
excessiva concentração de renda
do país e da má distribuição dos
recursos da União. �Deve haver um
árbitro nessa guerra. Esse é o pa-
pel do Senado: defender o equilí-
brio da Federação�, disse Tebet.

O desafio, na opinião do sena-
dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE), é
estabelecer limites à concessão de
incentivos. Caso isso não ocorra,
existe �risco de se instalar a dis-
córdia nacional�. Para ele, há ou-
tros instrumentos, como o BNDES,
que não estão sendo usados de
maneira a contemplar as regiões
mais pobres.

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) lembrou que, quan-
do foi governador, só conseguiu
implementar um programa que
possibilitou a instalação de um
parque industrial em seu estado
graças à isenção fiscal.

Essa posição foi compartilhada
pelo senador Agnelo Alves (PMDB-
RN), para quem a guerra fiscal não
pode ser evitada. Ele entende que
não se pode deixar que estados
pobres sejam negligenciados. Para
o senador Lúdio Coelho (PSDB-
MS), a guerra fiscal mostra que os
impostos estão excessivamente al-
tos e, assim, acabam determinan-

do as decisões das empresas.
O senador Paulo Souto (PFL-BA)

acredita que deve-se disciplinar,
mas não acabar com os incentivos
fiscais das unidades da Federação.
Na sua avaliação, da
forma como está re-
digida, a reforma tri-
butária liqüida com a
possibilidade de os
estados usarem seus
recursos como uma
política de desenvol-
vimento.

A privatização dos
bancos estaduais e a
renegociação das dí-
vidas com o governo
federal, segundo o senador Ro-
berto Saturnino (PSB-RJ), diminu-
íram a possibilidade de os estados
lançarem mão de instrumentos
que levem a uma política de de-
senvolvimento. Por isso, ele en-
tende que, se acabarem com os
mecanismos fiscais usados pelos
governadores, eles ficarão impe-
didos de incentivar a atividade
econômica em seus estados.

Na reunião de hoje, antes de ini-
ciar a audiência pública sobre a
venda de ações da Embraer, a Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE) vai analisar requerimento
do senador Osmar Dias (PSDB-PR)
que pede a convocação do minis-
tro dos Transportes, Eliseu Padi-
lha, para prestar informações so-
bre o programa de privatização de
estradas e sobre as tarifas dos pe-
dágios nas rodovias concedidas à
iniciativa privada.

Além do ministro Eliseu Padilha,
Osmar Dias pede que o diretor-
geral do Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem (DNER),
Genésio Bernardino, além dos se-
cretários estaduais de Transpor-
tes, representantes da Associação
Brasileira dos Concessionários de
Rodovias e da Confederação Na-
cional dos Transportes, sejam
convidados para participar da au-
diência pública.

� Há um grande questionamen-
to sobre o resultado das privati-
zações feitas pelo governo Fer-
nando Henrique. A população fi-
cou contra quando viu a perda
de qualidade de serviços e os cons-
tantes reajustes de tarifas � afir-
ma o senador.

Para ele, o governo não imagi-
nava estar promovendo a concen-
tração e impedindo a competição
no setor de prestação de serviços
públicos. Osmar Dias entende que
deve-se abrir espaço para a parti-
cipação da sociedade e do públi-
co nos leilões de privatização, mu-
dando o modelo ora vigente.

Franco (MG),
incluído na
lista por su-
gestão do se-
nador Eduardo
Suplicy (PT-
SP) � serão
c h a m a d o s ,
dois por vez,
para se reunir
com os mem-
bros da CAE.

Antes de
aprovarem o
requerimento,
alguns sena-
dores apro-
veitaram para
expor suas
opiniões sobre a guerra fiscal.
Para José Fogaça (PMDB-RS), ela
não é necessariamente nociva.

� Fala-se como se os estados não

Nessa linha, o senador José
Alencar (PMDB-MG) pediu que a
reforma tributária traga elemen-
tos para que o Brasil tenha uma
política de desenvolvimento har-

mônico. O senador
Luiz Otávio (sem
partido-PA) espera
que uma mudança
no sistema de im-
postos inclua uma
compensação para
os estados exporta-
dores, como Pará,
Minas Gerais e
Bahia, que têm con-
tribuído para o equi-
líbrio fiscal do país.

A falta de transparência dos go-
vernos na concessão de incentivos
é o ponto a ser superado na visão
do senador José Eduardo Dutra
(PT-SE). �Existe uma verdadeira
caixa-preta com relação a alguns
contratos entre empresas e gover-
nos. Se são vantajosos para os es-
tados, por que os governos têm
necessidade de esconder os con-
tratos?�, questionou. Ele concor-

da que o BNDES pode ser �um po-
deroso instrumento� para uma
política de desconcentração da ati-
vidade econômica no Brasil.

Em aparte a Dutra, o senador
Osmar Dias (PSDB-PR) lembrou
que requereu ao governo do Pa-
raná os documentos assinados
com a Renault e a Audi com as
condições contratadas, mas de-
morou a obter as informações.
Segundo ele, as empresas conse-
guiram dez anos de isenção de
impostos estaduais, além de ter-
reno, infra-estrutura, iluminação,
esgoto, água e um bom financia-
mento do Banestado. �Em dez
anos, essas empresas terão envia-
do muito mais recursos para o
exterior do que o valor que terão
investido no Brasil�, avaliou o se-
nador Pedro Piva (PSDB-SP).

Para o senador Lauro Campos
(PT-DF), a indústria automobilís-
tica é a indústria do luxo, que só
pode prosperar se houver má dis-
tribuição de renda, excluindo boa
parte da população. Como resul-
tado, os incentivos para a instala-
ção de novas indústrias serviriam
para aumentar a capacidade pro-
dutiva de um setor que já tem oci-
osidade de cerca de 40%. Aparte-
ando Lauro, Eduardo Suplicy in-
terpretou que, na verdade, os in-
centivos oferecidos estão servin-
do para colocar o dinheiro dos
impostos nas mãos das empresas
mais ricas do mundo.

Osmar propõe
convocação do
ministro dos
Transportes

Osmar Dias quer que Eliseu
Padilha preste informações sobre

 a privatização de estradas

O presidente da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), sena-

dor Ney Suassuna (PMDB-PB), nomeou ontem um grupo de traba-

lho para acompanhar os debates da reforma tributária. Suassuna

indicou os senadores José Fogaça (PMDB-RS), José Alencar (PMDB-

MG), Paulo Souto (PFL-BA), Jefferson Péres (PDT-AM) e Lúcio

Alcântara (PSDB-CE) para integrarem o grupo.

Comissão cria grupo para
acompanhar reforma tributária

pudessem ter autonomia para atra-
ir empresas. Isso acontece em es-
tados unitários, não em uma fede-
ração. A guerra fiscal é da nature-

za da federação. Se não houver
essa possibilidade, todos os inves-
timentos irão se concentrar em São
Paulo � afirmou.

Os membros da CAE incluíram Itamar Franco na lista dos governadores que serão ouvidos

A transparência
nos contratos

firmados entre os
governos e as

empresas é uma
das reivindicações

feitas pelos
parlamentares

Governadores vão depor sobre guerra fiscal

 Debate envolve exame das desigualdades regionais

Em decisão unânime, a Comissão de Assuntos Econômicos resolve convocar oito chefes de Executivo para falar
sobre o choque de interesses verificado entre os estados que se empenham em atrair novos investimentos
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Dois projetos de resolução que auto-
rizam empréstimos para os Correios e
para um projeto de saneamento desti-
nado a populações de baixa renda rece-
beram ontem parecer favorável da Co-
missão de Assuntos Econômicos (CAE).
Por requerimento do senador Romero
Jucá (PSDB-RR), as matérias seguem
para o Plenário em regime de urgência.

Os empréstimos para a Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos (ECT), no
valor de 121,5 milhões de marcos ale-
mães e 53,8 milhões de euros, serão con-
tratados junto ao Kreditanstalt für
Wiederaufbau (KFW) e ao Banco Sogeral,
respectivamente. O dinheiro será usado
no Programa de Ampliação do Sistema
de Telecomunicação e do Sistema Pos-
tal (Paste), que prevê a automação da
triagem de objetos. O parecer do sena-
dor Wellington Roberto (PMDB-PB)
também autoriza a elevação do limite
de endividamento da ECT.

O Projeto de Assistência Técnica a
Saneamento para População de Baixa
Renda, da Secretaria Especial de Desen-
volvimento Urbano, que teve parecer do
senador Agnelo Alves (PMDB-RN), pre-
vê o financiamento de até US$ 30,3 mi-
lhões pelo Banco Mundial.

A realização de investimentos nas
áreas definidas pelo programa, diz o
parecer, terá reflexos diretos no desen-
volvimento local, na diminuição da taxa
de mortalidade infantil e na qualidade
do meio ambiente urbano.

CAE autoriza
empréstimos
para Correios
e saneamento

A Comissão Mista de Orçamento
aprovou ontem o sub-relatório �Fa-
zenda e Desenvolvimento�, que esta-
belece o gasto governamental com ju-
ros previsto no Orçamento deste ano.
Foi a segunda votação, pois a primei-
ra, realizada na última quinta-feira,
acabou anulada pelo presidente da
comissão, senador Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM), por ter ocorrido no mes-
mo horário em que havia sessão do
Congresso Nacional, o que não é per-
mitido pelo Regimento Interno.

O sub-relatório prevê que, consi-
derando todos os encargos da dívi-
da pública federal, a União gastará
até dezembro R$ 78,1 bilhões. Des-
contado o que recebe em juros, ou
seja, de empréstimos concedidos, re-
financiamento de dívidas estaduais
e remuneração de títulos parados
no Banco Central, a conta líquida
estimada pela equipe econômica
será de R$ 25,8 bilhões. O estoque
da dívida pública chegará em de-
zembro a R$ 553,7 bilhões.

Durante a votação, deputados de
oposição consideraram irregular a de-

Comissão aprova gasto de R$ 78,1 bi com juros
Proposta orçamentária prevê que o estoque da dívida pública chegará a R$ 553,7 bilhões e o dispêndio líquido com

encargos será de R$ 25,8 bilhões. Estimativa, considerada �otimista� pelo sub-relator, foi acolhida pelos parlamentares

cisão do governo, contida no Orça-
mento, de abater parte da dívida pú-
blica com verbas de fundos e autar-
quias. Gilberto Mestrinho suspendeu a
reunião por uma hora para que o sub-
relator, deputado  Freire Júnior (PMDB-
TO), se reunisse a portas fechadas com

líderes partidários na tentativa de
encontrar uma fórmula para solucio-
nar o problema. Não houve acordo
até o final do dia, e o assunto voltará
a ser discutido hoje.

Vários deputados, inclusive da opo-
sição, cumprimentaram o sub-relator

A Comissão Mista de Orçamento realizou nova votação e confirmou a
aprovação do sub-relatório �Fazenda e Desenvolvimento�

por ter apresentado um
documento claro na par-
te que trata da dívida
pública e pagamento de
juros. �É um relatório di-
dático, que mostra à so-
ciedade com clareza o
problema da dívida pú-
blica�, afirmou o depu-
tado Sérgio Miranda (PC
do B-MG).

O sub-relator Freire
Júnior voltou a afirmar
que a previsão de se gas-
tar em termos líquidos R$
25,8 bilhões �é muito oti-
mista�, já que parte do
princípio de que tudo
correrá muito bem na

área econômica neste ano. �Oti-
mista, mas exeqüível�, observou.

Ele lembra que, no ano passado, o go-
verno gastou em juros líquidos R$ 73,2
bilhões, ou seja, prevê-se uma queda
nesse pagamento em quase 65%.

Conforme a proposta de Orçamen-
to, o estoque da dívida pública do Te-
souro Nacional chegará ao final deste

ano em R$ 553,7 bilhões, sendo R$
440,2 bilhões no mercado interno e
R$ 113,5 bilhões no exterior. A dívida
em títulos no mercado interno estará
em dezembro deste ano em R$ 411,8
bilhões, mas nem tudo estará no mer-
cado � uma parte estará nas mãos do
Banco Central.

O sub-relatório �Fazenda e Desen-
volvimento� engloba os gastos do Mi-
nistério da Fazenda (inclusive Banco
Central), do Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior
e os �Encargos Financeiros da União�
(dívida pública e juros). O Ministério
da Fazenda gastará R$ 3,4 bilhões e o
Ministério do Desenvolvimento R$ 975
milhões.

Hoje, a partir das 10h, os deputa-
dos e senadores da Comissão Mista de
Orçamento votarão os destaques de
emendas apresentados ao sub-relató-
rio  �Fazenda e Desenvolvimento�. Se
houver tempo, será feita a discussão e
votação do sub-relatório �Infra-Estru-
tura�, o quinto dos dez em que foi
dividida a proposta orçamentária para
este ano.

O presidente da Petrobras, Henri

Philippe Reichstul, comparece hoje,

às 18h, à audiência pública promo-

vida pela Comissão de Serviços de

Infra-Estrutura para prestar escla-

recimentos sobre as causas e conse-

qüências do vazamento de óleo

ocorrido na baía de Guanabara.

Também participam da audiên-

cia o diretor-geral da Agência Naci-

onal do Petróleo, David Zylbersztajn,

o presidente da Comissão de Meio

Ambiente da Assembléia Legislativa

do Rio de Janeiro, deputado Carlos

Minc, o secretário de Meio Ambien-

te e Desenvolvimento Sustentável do

estado do Rio de Janeiro, André Cor-

CI ouve presidente
da Petrobras sobre

vazamento de óleo no Rio
reia, e o diretor-geral do Greenpeace

no Brasil, Roberto Kishinami.

A senadora Marina Silva (PT-AC),

autora, em conjunto com o senador

Geraldo Cândido (PT-RJ), do reque-

rimento que solicitou a audiência,

disse que pretende esclarecer �quais

são os compromissos da Petrobras

com relação ao meio ambiente por-

que, até hoje, a empresa funciona

sem licenciamento ambiental�.

Também está programada uma

segunda audiência sobre o assunto,

quando serão ouvidos os ministros

do Meio Ambiente, José Sarney Fi-

lho, e de Minas e Energia, Rodol-

pho Tourinho, além da presidente

As comissões de Assuntos Sociais
do Senado e de Seguridade e
Família da Câmara dos
Deputados se reúnem em
audiência pública hoje para
debater a Proposta de Emenda
Constitucional 86/99, que
assegura recursos mínimos para
o financiamento das ações e
serviços públicos de saúde.
À audiência, que tem início às
10 horas, no plenário da
Comissão de Assuntos Sociais do
Senado, estarão presentes oito
entidades: Conselho Nacional de
Secretários de Saúde, Conselho
Nacional de Secretários
Municipais de Saúde, Associação
Médica Brasileira, Confederação
Nacional de Saúde, Conselho
Federal de Medicina,
Confederação das Santas Casas
de Misericórdia, Federação
Brasileira de Hospitais e
Fundação Oswaldo Cruz.
A proposta de emenda
constitucional que vai ser
debatida na audiência fixa até o
exercício financeiro de 2004 os
recursos mínimos que serão
aplicados nas ações e serviços
públicos de saúde. A emenda
altera o Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.

Parlamentares
debatem
recursos
para saúde

A Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) ouve em audiência pública
hoje, às 10h, o comandante da Aero-
náutica, brigadeiro Carlos Baptista, e o
presidente da Embraer, Maurício
Botelho, acerca das mudanças na com-
posição acionária da Embraer, que teve
20% de suas ações (10% do capital
social) vendidos recentemente para um
consórcio de empresas francesas.

Comandante da Aeronáutica explica
a venda de ações da Embraer

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP),
autor do requerimento, também lis-
tou entre as autoridades a serem ou-
vidas na reunião o representante dos
trabalhadores no Conselho Adminis-
trativo da Embraer, Claudemir Mar-
ques de Almeida, e o presidente do
Sindicato dos Metalúrgicos de São
José dos Campos (SP), Antônio Doni-
zete Ferreira.

Suplicy disse estar preocupado com
a possibilidade de o controle acionário
da empresa vir a ser transferido para
mãos estrangeiras. Para ele, o Senado
deve estar atento à administração da
Embraer, mesmo depois de comprada
pelo Banco Bozano, Simonsen, com o
apoio dos fundos de pensão Previ (dos
servidores do Banco do Brasil) e Sistel
(dos servidores da extinta Telebrás).

do Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis (Ibama), Marília Mar-

reco Cerqueira.

Geraldo Cândido é um dos
autores do requerimento

para a audiência pública



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 2  DE FEVEREIRO DE 20006

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) atribuiu à melhoria das
contas públicas e à geração de su-
cessivos superávits primários a de-
cisão do presidente da República
de reajustar os salários mais defa-
sados do funcionalismo público ci-
vil e militar. Em discurso ontem, o
senador lembrou que Fernando
Henrique Cardoso determinou a re-
alização de estudo sobre a situa-
ção de cada categoria com o obje-
tivo de estabelecer índices diferen-
ciados de reajuste.

O assunto foi objeto de conversa
informal entre o senador, o minis-
tro da Integração Nacional,
Fernando Bezerra, e o presidente

O presidente do Senado, senador
Antonio Carlos Magalhães, solidari-
zou-se com as manifestações de pe-
sar, feitas na sessão plenária de se-
gunda-feira, pelo falecimento do ex-
senador baiano Jutahy Magalhães, que
morreu em conseqüência de compli-
cações hepáticas, no Hospital Portu-
guês de Salvador.

� Se aqui estivesse ontem (segun-
da-feira), teria me solidarizado com
o sentimento de pesar demonstrado
pelos senadores em virtude do faleci-
mento de Jutahy Magalhães, político
de grande destaque na Bahia � afir-
mou Antonio Carlos.

O Plenário da Casa aprovou, na se-
gunda-feira, voto de pesar pela morte
de Jutahy Magalhães, proposto pelo
senador Paulo Hartung (PPS-ES). O ex-
senador baiano, que tinha 70 anos,
era filho de Juracy Magalhães (ex-
interventor do governo federal na Ba-
hia) e pai do deputado federal Jutahy
Magalhães Júnior (PSDB-BA).

Em defesa do funcionamento dos
bingos no país, desde que devidamen-
te fiscalizados, o senador Leomar Quin-
tanilha (PPB-TO) argumentou que eles
são a única fonte de financiamento
do esporte amador, principalmente
aquele praticado nas pequenas cida-
des do interior.

O senador ressaltou que a comissão
especial formada para apreciar medida
provisória sobre o assunto já está se reu-
nindo com o objetivo de aperfeiçoar a
proposta do Executivo. Ele tem a expec-
tativa de que a comissão evitará tomar
decisões de maneira açodada, fundadas
na idéia geral de que todos os jogos de
azar estariam ligados ao narcotráfico.

Na opinião de Quintanilha, talvez o
objetivo da medida provisória em exa-
me no Congresso seja exatamente o de
estabelecer formas de controle e fisca-
lização apropriadas, para que os bin-
gos não se prestem a práticas ilícitas.

A Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional (CRE) aprovou, on-
tem, a indicação de Valter Pecly Mo-
reira, ministro de primeira classe do
Itamaraty, para exercer o cargo de re-
presentante permanente do Brasil jun-
to à Organização dos Estados Ameri-
canos (OEA). Na reunião, o presiden-
te da CRE, senador José Sarney (PMDB-
AP), num gesto de deferência pessoal
pelo sabatinado, avocou para si a re-
latoria da indicação e recomendou sua
aprovação, �face à extrema compe-
tência e cultura� do diplomata.

Na mesma oportunidade, a comis-
são aprovou a escolha do ministro
Carlos Alberto Pessôa Pardellas para
exercer, cumulativamente com o car-
go do embaixador do Brasil na Bulgá-
ria, o posto de embaixador brasileiro
junto à Macedônia.

A comissão também aprovou o texto
do Protocolo de Defesa da Concorrência
do Mercosul, firmado em Fortaleza, Ce-
ará, em 1966. Foi aprovado, ainda,  re-
querimento do senador Romeu Tuma
(PFL-SP) que propõe a realização de um
seminário sobre �O Papel das Forças Ar-
madas no Contexto Global�, com a par-
ticipação do ministro da Defesa, Geral-
do Quintão, e dos comandantes do Exér-
cito, Marinha e Aeronáutica. A propos-
ta tem por finalidade fazer uma recicla-
gem do papel da Forças Armadas, obje-
tivando seu emprego além das perspec-
tivas da guerra convencional.

Francelino registra decisão de FHC
 de reajustar salários de servidores

Senador afirma que intenção do governo, cujas contas estão melhorando, é promover um
levantamento sobre as categorias do funcionalismo que acumulam as maiores perdas

da República, em viagem de visita
a regiões inundadas de Minas, São
Paulo e Rio de Janeiro, informou
Francelino.

O propósito do levantamento que
está sendo feito pelo Executivo, ex-
plicou o senador, é determinar
aquelas categorias que não foram
beneficiadas pelos reajustes conce-
didos às carreiras de Estado, entre
outras, e restabelecer o poder de
compra das categorias que, com os
salários congelados, acumulam per-
das superiores a 50%.

Outro indicativo da intenção
presidencial, conforme o senador,
foi a declaração do novo ministro
da Defesa, Geraldo Quintão, de que

os proventos dos militares precisa-
vam ser reajustados. Muitos teriam
interpretado a fala como foco de
problemas para o governo, dado
que ela supostamente não seria
apoiada pelo presidente. Ao con-
trário, enfatizou o senador. Amigo
pessoal e trabalhando com o presi-
dente desde o primeiro mandato,
Geraldo Quintão fez a declaração
�porque tinha conversado com
Fernando Henrique Cardoso�.

Na opinião do senador, o Legislati-
vo também deve se municiar para
adotar uma decisão consciente, com
justiça e eqüidade, e para evitar que
o reajuste seja irrisório, praticamen-
te virtual.

Francelino Pereira disse que o
Legislativo deve se municiar para

evitar que reajuste seja irrisório

ACM manifesta
pesar pela
morte de
Jutahy

Indicações de
diplomatas

são aprovadas
pela CRE

O senador Romero Jucá (PSDB-RR)
pediu ontem ao governo federal e ao
Ministério da Justiça que executem os
programas Pró-Amazônia e Promotec
para dar condições à Polícia Federal
de combate ao narcotráfico e ao con-
trabando na região amazônica. Esses
programas, explicou o senador, são re-
sultado de contratos negociados com
o governo da França e envolvem o to-
tal de US$ 200 milhões em recursos a
serem empregados na construção de
78 postos da Polícia Federal, compra

O senador José Alencar (PMDB-MG)
disse que o sistema tributário brasileiro
deve representar essencialmente um ins-
trumento político, econômico e social
para o país. Ele quer que a reforma tri-
butária fortaleça o sistema federativo e
seja um meio para o Brasil alcançar seus
objetivos sociais. Para o senador, geral-
mente as discussões sobre a reforma tri-
butária priorizam os aspectos técnicos.

Na opinião do senador, um bom siste-
ma tributário pressupõe uma relação de
respeito e confiança entre o cidadão e o
Estado. Para ele, ocorre com os impostos
o mesmo que com a moeda. José Alencar
disse que uma moeda estável é um pacto
básico para o exercício da cidadania.

� A viabilidade de uma sociedade éti-
ca, progressista e próspera é condicio-
nada pelo respeito mútuo entre cida-
dãos e Estado, concretizado por um acor-
do que é selado em torno da existência
de uma moeda confiável. Da mesma for-

ma, um sistema tributário de efeitos po-
sitivos viabiliza a cidadania e o Estado.
Ele é o verdadeiro pacto fundamental
da sociedade � comentou.

O senador  também apresentou ao Ple-
nário o resultado de um estudo que ele
encomendou à Consultoria do Senado: a

relação de todos os impostos e taxas, fe-
derais, estaduais e municipais. Somente
no âmbito do governo federal são cobra-
dos 49, que vão desde o imposto sobre
importação até a contribuição sobre os
prêmios de concursos de prognósticos.

De acordo com o levantamento feito
pela Consultoria do Senado, os tributos
estaduais e municipais são 13, sem con-
tar os subitens. Somente taxas referentes
aos serviços de trânsito são 23, e envol-
vem desde a licença especial para circu-
lação de veículos durante oito dias até
registro de livro de auto-escola e de ofici-
na mecânica e de reparos de veículos.

Alencar opinou que o país necessita
de uma legislação tributária simples, que
permita às empresas competirem inter-
nacionalmente e dificulte a sonegação.
Membro da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, ele foi nomeado para integrar
uma subcomissão que apreciará a refor-
ma tributária.

de equipamento, armamento, aerona-
ves e helicópteros e contratação de
pessoal especialmente para a região.

� De que adianta todo o sistema de
radares do projeto Sivam para detectar
aeroportos e vôos clandestinos sobre a
Amazônia, se a Polícia Federal não tiver
equipamentos, aeronaves, armamento e
helicópteros para agir? � questionou Jucá.
O senador lembrou ainda que é justa-
mente pela falta do Estado que o trafi-
cante se estabelece, dando à população a
assistência que o governo não dá.

Quintanilha
pede a

fiscalização
dos bingos

Leomar Quintanilha observou que
os bingos são a única fonte de

financiamento do esporte amador

Alencar opinou que o país precisa
de um sistema tributário simples,

que dificulte a sonegação

Jucá cobra recursos para
combate ao narcotráfico

Romero Jucá explicou que os
programas combatem também o

contrabando na Amazônia

José Alencar prega respeito ao
cidadão na reforma tributária
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h � Unip: Novos medicamentos. 2ª parte
6h30 � Debate: Senador Romero Jucá e Márcio Santilli,
do Instituto Sócio-Ambiental, falam sobre a
exploração mineral em terras indígenas
7h25 � Senado em Pauta
7h30 � Entrevista:  Senador José Roberto Arruda fala sobre
a Lei de Responsabilidade Fiscal
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado

O índio Ashaninka Benki Pianko, da
aldeia Apiwta, no Alto Juruá, no Acre,
visitou o Plenário do Senado acompa-
nhado da senadora Marina Silva (PT-
AC) e do senador Eduardo Suplicy (PT-
SP). Benki veio a Brasília pedir o apoio
da senadora Marina Silva para o pro-
jeto Cantorias Indígenas Ashaninka,
uma gravação de CD com músicas
daquela nação indígena, como contri-
buição cultural às comemorações dos
500 anos do Descobrimento.

ÍNDIO ESPERA
GRAVAR CD COM
MÚSICAS TRIBAIS

O índio
A shan inka
Benki Pianko e
os senadores
Edua r do
Suplicy e
Marina Silva

O primeiro vice-presidente do Senado, Geraldo Melo, explicou aos membros
da delegação de Taiwan o funcionamento do Parlamento brasileiro

8h30 � TV Escola: Paisagens Brasileiras � Episódio:
Paisagem Metropolitana/PR
8h55 � Senado em Pauta
9h � Cores do Brasil: Turismo no Pará
9h30 � Entrevista: Senador Mozarildo Cavalcanti fala
sobre a defesa da Amazônia
10h � Comissão de Assuntos Econômicos (ao vivo)
Logo após: Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após: Comissão de Infra-Estrutura (ao vivo)
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária  (reapresentação)

O primeiro vice-presidente do Se-
nado, Geraldo Melo (PSDB-RN), rece-
beu ontem a delegação da Comissão
de Relações Exteriores do Poder
Legislativo de Taiwan, em visita ao
Brasil para a formalização do Grupo
Parlamentar entre os dois países.

A delegação estava composta pe-
los parlamentares Tzuo-Chow Yang,
Shang-re Lee, Yang-shang Fang e Tu
Hung, acompanhados pela senhora
Ching-li Liang e pelos senhores Ji-song
Chang, Shau-tran Hu e Wen-shang
Chu, secretário-executivo do Depar-
tamento das Relações Parlamenta-
res do Ministério das Relações Exte-
riores de Taiwan.

O representante do Escritório Eco-

Senado recebe grupo de
parlamentares de Taiwan

nômico e Cultural de Taiwan no Bra-
sil, Tomás Ping-fu Hou, disse ontem,
durante visita ao Senado, que os em-
presários e o governo do seu país
estão interessados em investir no
Brasil.

Segundo ele, uma fábrica de com-
ponentes de informática, localizada
no Rio de Janeiro, e outra de tecidos,
no Amazonas, devem ser os primei-
ros passos rumo a uma dinamização
das relações econômicas bilaterais.

Tomás participou de um tour  com
vários integrantes da delegação de
seu país. Eles estiveram no Salão Ne-
gro e, em seguida, visitaram o Museu
e o Plenário do Senado,  ciceroneados
pela equipe da Relações Públicas.

Ao fazer um balanço da convoca-
ção extraordinária, o senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM) disse ontem que,
qualquer que seja a importância das
votações realizadas, sai �frustrado
com a servidão voluntária do Con-
gresso Nacional�. Para ele, o fato de
a Câmara ter decidido não apreciar
a proposta de emenda constitucio-
nal (PEC) que regulamenta o uso de
medidas provisórias (MPs) significa
que �a sociedade continuará subme-
tida à anomalia institucional de um
Executivo que legisla mais do que
nunca sob o olhar impotente de um
Legislativo reduzido ao papel de

A exploração mineral em ter-
ras indígenas é o tema do pro-
grama Debate, da TV Senado, que
vai ao ar hoje às 6h30, às 13h30
e às 19h30. Os convidados do pro-
grama são o senador Romero Jucá
(PSDB-RR), autor de projeto que regu-
lamenta a matéria, e o coordenador do
Instituto Sócio-Ambiental, Márcio
Santilli.

A Constituição federal de 1988
prevê a mineração em terras in-
dígenas, devendo a atividade ser
aprovada pelo Congresso Nacio-
nal caso a caso. O projeto de au-

toria do senador Romero Jucá estabele-
ce os pré-requisitos para a atividade e a
tramitação do processo, que deve pas-
sar pela Funai e o Ibama e ter a concor-
dância das comunidades indígenas.

Debate sobre mineração em terras indígenas

Arruda fala da Lei de Responsabilidade Fiscal
A TV Senado exibe hoje às 7h30, 12h30

e 20h30 entrevista com o senador José
Roberto Arruda (PSDB-DF) sobre o proje-
to da Lei de Responsabilidade Fiscal, re-
centemente aprovado pela Câmara dos
Deputados.

Para o líder do governo no Senado, o
projeto é um grande avanço no que diz
respeito a criar instrumentos para que a

sociedade acompanhe e cobre o trabalho
de quem governa. O texto aprovado pe-
los deputados estabelece formas de acom-
panhamento e avaliação permanentes do
desempenho do administrador público.
Arruda disse que o principal mérito da
Lei de Responsabilidade Fiscal será evitar
o aumento do déficit público, ao limitar
os gastos dos administradores

Jefferson critica decisão da Câmara de
não apreciar regulamentação de MPs

mera instância homologatória de
seus atos�.

Anomalia de um �admirável mun-
do novo�, segundo o senador, em que
vige não a governabilidade democrá-
tica, mas �a democracia de um ho-
mem só�, que edita e reedita MPs su-
postamente sobre matérias relevan-
tes e urgentes, �desde a instauração
de planos de cargos e salários até à
compra de automóvel para um vice-
presidente�.

O argumento das lideranças da
base governista para brecar a trami-
tação da PEC � a de que ela repre-
senta uma ameaça à governabilida-

de � é, na opinião de Jefferson, �frá-
gil e desprovido de fundamento�, pois
não consta que, por não terem o ins-
tituto das MPs, os EUA, a Argentina e
outros países sob regime presidenci-
alista sejam ingovernáveis.

Lembrando que o Congresso teve
mais de 11 anos para regulamentar
o uso de MPs, Jefferson Péres lamen-
tou que o Legislativo e os partidos
políticos que o integram, �voluntari-
amente desmerecidos e enfraqueci-
dos, conformem-se ao papel secun-
dário de meros trampolins para po-
sições do Executivo ou de platafor-
mas de negociações fisiológicas�.

Os comentários do presidente naci-
onal do PDT, Leonel Brizola, sobre o
presidente Fernando Henrique Cardoso
repercutiram ontem no Plenário do Se-
nado. Eduardo Suplicy (PT-SP) leu car-
ta endereçada a Brizola, onde expres-
sou sua discordância com a expressão
�passar fogo�, que o líder gaúcho utili-
zou para definir o que faria com o pre-
sidente da República.

Suplicy justificou sua discordância
lembrando que os constituintes brasi-
leiros preferiram não adotar a pena
de morte. O senador parabenizou Bri-
zola pelo 78º aniversário e conside-
rou muito justificadas a crítica e a
indignação diante do programa de pri-
vatização do governo Fernando Hen-
rique Cardoso.

Em nome da liderança do PDT, Se-
bastião Rocha (PDT-AP) disse que Bri-
zola apenas utilizou uma metáfora, uma
figura de linguagem. O senador negou
que Brizola defenda o fuzilamento do
presidente da República:

� Quis vir à tribuna esclarecer alguns

Plenário debate declarações
de Brizola sobre presidente

Senadores do PDT ressalvam que dirigente nacional do partido
disse que �passaria fogo� em FHC em um momento de indignação

aspectos, sobretudo porque conversei
com Leonel Brizola. Ele reconheceu que
o Brasil vive um estado de direito e que
todas as leis e convicções democráti-
cas têm que ser preservadas � testemu-
nhou Sebastião Rocha.

Afirmando que Leonel Brizola é �um
grande lutador, um idealista e um de-
fensor da nacionalidade e da demo-
cracia�, Sebastião Rocha fez um apelo
para que a imprensa conceda espaço
em seu noticiário para que o líder na-
cional do PDT possa, pessoalmente, ex-
plicar ao país as intenções de suas pa-
lavras e o contexto no qual elas foram
pronunciadas.

Emilia Fernandes (PDT-RS) afirmou
que Fernando Henrique deu um atesta-
do de traidor do Brasil, no momento
em que deixou de lado seu discurso de
esquerda e, eleito presidente da Repú-
blica, �se aliou ao que há de mais auto-
ritário no país, ao que sustentou uma
ditadura que explorou, matou e tortu-
rou�.

Romero Jucá (PSDB-RR) lamentou

o excesso das palavras de Brizola e su-
geriu que o melhor seria o ex-governa-
dor convocar a imprensa, dizer que er-
rou e pedir desculpas ao povo brasilei-
ro. Por sua vez, Artur da Távola (sem
partido-RJ) comentou que os políticos
costumam enfrentar situações difíceis,
e uma delas é defender quando um ali-
ado �dá uma mancada, sobretudo pú-
blica�.

Para Sérgio Machado (PSDB-CE), Bri-
zola cometeu dois erros recentes, um
quando defendeu o impeachment do
presidente e o outro neste episódio do
Rio Grande do Sul. Heloísa Helena (PT-
AL) opinou que a defesa do afastamen-
to de Fernando Henrique é legítima, já
que é a forma que a Constituição prevê
para punir crimes de responsabilidade.

Antonio Carlos Valadares (PSB-SE)
disse que Brizola não merece ser execra-
do por uma frase mais forte, nem Fer-
nando Henrique merece ser fuzilado. �O
presidente merece é ser derrotado tanto
nas eleições municipais deste ano quan-
to nas nacionais do ano 2002.�
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores  Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Carlos Patrocínio e Jonas Pinheiro

Ao manifestar sua preocupação com
a exaustão dos recursos naturais do pla-
neta e com o que classificou de espírito
imediatista da humanidade, o senador
Carlos Patrocínio (PFL-TO) defendeu on-
tem o uso de fontes alternativas de ener-
gia. Ele registrou que projeto de sua au-
toria, já aprovado no Senado e atual-
mente em tramitação na Câmara, acres-
centa à política energética nacional a
energia solar e a de fontes alternativas
(como gás natural, álcool, carvão e
termonuclear). Com isso, Patrocínio pre-
tende que o governo desenvolva proje-
tos que utilizem essas fontes de energia.

� O objetivo é promover a redução do
consumo de energia elétrica e a substi-
tuição do chuveiro elétrico, que tanto
sobrecarrega o sistema de fornecimento
de energia em nosso país, pela energia
solar � explicou.

Patrocínio observou que, apesar de a
utilização da energia solar para o aque-
cimento de água representar uma eco-
nomia de aproximadamente 80%, ela
ainda não é muito comum em razão do
custo mais elevado de instalação e dos
equipamentos especiais que exige. Lem-
brou, no entanto, que os equipamentos
têm durabilidade média de 35 anos e
que a redução do consumo de eletrici-
dade justifica o investimento. Além dis-
so, frisou, a tecnologia nessa área tende
a ficar mais barata.

No encerramento da reunião em que
o Instituto Tancredo Neves (ITN) ex-
pôs seu cronograma de atividades para
o ano 2000, o presidente do Partido da
Frente Liberal (PFL), senador Jorge Bor-
nhausen (SC), manifestou sua confian-
ça em que o partido consiga �realizar
uma coisa inédita no país: que possa
ultrapassar séculos�.

Lembrando os 15 anos de existência
de seu partido, Bornhausen lamentou
a modesta história dos partidos políti-
cos no Brasil. Para ele, trata-se de uma
história �até subdesenvolvida�, que ele
quer que seja alterada com o PFL.

Para o parlamentar, o PFL é hoje �um
partido forte, permanente e estável�,
além de ter um sólido eixo programáti-
co. Bornhausen afirmou ser de grande
importância a discussão sobre o pro-
cesso de privatização brasileiro, assim
como a realização de seminários inter-
nacionais. Ressaltou ainda o progra-
ma de formação de gestores munici-
pais a ser patrocinado pelo instituto,
dando início às atividades da Escola
Superior de Política.

� O partido fará todo o esforço pos-
sível para ver o projeto se realizar �
afirmou Bornhausen.

O senador externou ainda sua satis-
fação em ver o vice-presidente da Re-
pública, Marco Maciel, participar do
encontro. Este, por sua vez, lembrou a
forte presença do partido na vida polí-
tica brasileira para destacar a coerên-
cia programática, a coesão interna e o
trabalho prospectivo do PFL.

Marco Maciel parabenizou o ITN pela
discussão antecipada dos problemas
vividos pela sociedade brasileira.
Enfatizou que o programa de forma-
ção de gestores municipais é uma pro-
posta já antecipadamente vitoriosa.

O senador Eduardo Si-
queira Campos (PFL-TO)
anunciou o lançamento da
Agenda Positiva do Tocan-
tins, documento elaborado
pelo Sistema Estadual de
Planejamento e Meio Am-
biente (Seplan) e pela Fun-
dação Natureza do Tocan-
tins (Naturatins), que de-
talha recomendações a se-
rem seguidas pelo governo
estadual referentes à legis-
lação e normas ambientais,
políticas públicas sobre meio ambiente,
unidades de conservação e desenvolvi-
mento sustentável. O documento reco-
menda, entre outras ações, que o estado
crie um selo verde e institua o ensino de
educação ambiental nas escolas.

O texto foi elaborado em novembro
em um seminário realizado em Palmas,
que contou com a presença dos gover-
nos federal, estadual e municipais, além
de setores produtivos. Participaram da
elaboração instituições como Ibama,
Incra, Embrapa, Basa, Federação de Agri-
cultores do Tocantins e Brigadas Civis
de Combate a Queimadas.

De acordo com o senador, o estado
tem surpreendido pelo acelerado pro-

Ao destacar a contribui-
ção que a Universidade Fe-
deral do Ceará (UFC) vem
dando ao desenvolvimen-
to e ao progresso do esta-
do, o  senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE) elogiou a
direção do Laboratório de
Ciências do Mar (Labo-
mar), que desde a década
de 60 desenvolve pesqui-
sas de biologia para o in-
cremento da pesca na re-
gião. O laboratório tam-
bém elabora estudos tec-
nológicos e industriais sobre as
potencialidades do litoral cearense.

Lúcio Alcântara disse que a institui-
ção se caracteriza por ser multidiscipli-
nar e voltada para a pesquisa e exten-
são em Ciências do Mar, trabalhando
com diversos departamentos da univer-
sidade, nas áreas de Oceanografia Bio-
lógica, Pesca e Prospecção e Tecnologia
do Pescado.

� O Labomar possui oito laboratórios

O senador Ney Suassuna (PMDB-PB)
cobrou ontem mais agressividade da
diplomacia brasileira no comércio exterior.
Segundo ele, o Brasil exporta pouco e não
sabe aproveitar as oportunidades devi-
do ao despreparo da diplomacia para a
competição no comércio internacional.
�Comemos mosca quando foram fixa-
das as cotas de exporta-
ção de frango. Somos
pouco agressivos e preci-
samos de mais velocida-
de�, afirmou.

Suassuna acredita que
o Senado pode ajudar
muito, e por isso sugeriu
a criação de um grupo
parlamentar de apoio ao
comércio exterior e a rea-
lização de reuniões com
diversos embaixadores na
Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE).

O senador destacou a
visita de uma missão diplomática e
parlamentar de Taiwan ao Congresso Na-
cional, informando que aquele país dis-
põe de US$ 120 bilhões para aplicar no
exterior. �Já aplicaram US$ 60 bilhões
na China, que quer incorporá-los ao seu
território�, disse. O Brasil, continuou Su-
assuna, não mantém relações diplomá-
ticas com Taiwan, mas mantém rela-
ções comerciais; a China aceita o passa-
porte de cidadãos de Taiwan e o Brasil,

Suassuna quer Brasil mais
agressivo no comércio exterior

Senador diz que país exporta pouco e perde oportunidades devido ao
despreparo da diplomacia para a competição no mercado internacional

�mais realista que o rei�, não aceita.
O Brasil, observou o senador, segue

orientação política dos Estados Unidos
e países europeus, e deixa de manter
relações com outros mercados, enquan-
to esses mesmos países passaram a man-
ter relações comerciais com a Líbia, por
exemplo. �A Líbia quer comprar eletro-

domésticos, carne e frutas,
quer construir aquedutos,
e nós estamos pensando.
Estados Unidos e Europa
já vendem bilhões para a
Líbia. Deveríamos ter aber-
tura para todos os mer-
cados. Poderíamos au-
mentar em 20% ou 30%
as nossas exportações�,
assinalou.

Em aparte, o senador
Jefferson Péres (PDT-AM)
lembrou que Taiwan é um
gigante econômico e um
dos grandes investidores

mundiais. Para ele, o Brasil não intensi-
fica o comércio com Taiwan por medo
da China. �O Brasil deveria afirmar sua
soberania, independente da opinião da
China�, afirmou. O senador Lúdio Coe-
lho (PSDB-MS) disse que o aumento das
exportações brasileiras é essencial para
a geração de empregos. �O governo pre-
cisa investir mais nessa área�, alertou.
Ele também elogiou o dinamismo de
Suassuna na presidência da CAE.

e um parque de aquários
onde são realizadas impor-
tantes pesquisas sobre o
comportamento de crustá-
ceos, moluscos, peixes e
outros. Os pesquisadores
preocupam-se em definir
aspectos básicos relacio-
nados com a alimentação,
a reprodução e o cresci-
mento das principais espé-
cies da biocenose do Nor-
deste do Brasil, com desta-
que para as lagostas,
pargos, camarões e cava-

las � explicou.
Para o senador, a aplicação prática

dos conhecimentos gerados no Labomar
tem contribuído intensamente para o
desenvolvimento estadual e regional e
para preservar o meio ambiente. Alcân-
tara afirmou que o Labomar conta com
uma equipe altamente preparada, for-
mada por docentes e técnicos de nível
superior com qualificação em níveis de
mestrado e doutorado.

cesso de desenvolvimento,
com índices de crescimen-
to acima dos nacionais.
Esse processo, observou, vem
ocorrendo sem manifesta-
ções significativas de con-
flitos de terra. Eduardo dis-
se também que o Tocan-
tins está com equilíbrio fi-
nanceiro, conforme apon-
tam as análises do orça-
mento estadual, e destacou
como peculiaridade a pre-
sença do governo local an-

tes da efetiva ocupação do território.
� Tocantins vem tendo condições de

ordenar o próprio território, orientar e
promover migrações, definir áreas pro-
dutivas. Assim, vem continuamente aper-
feiçoando sua legislação ambiental e
antecipando a execução de projetos de
infra-estrutura� afirmou.

A Agenda Positiva do estado, incluí-
da nos Anais da Casa a pedido do sena-
dor, sugere ações em diversas áreas, como
a criação de um selo verde para estabe-
lecer um padrão de qualidade entre os
setores que utilizam recursos naturais
como base de sua produção e a institui-
ção de comissão exclusiva para meio am-
biente na Assembléia Legislativa.

Em aparte,
o senador
Ademir An-
drade (PSB-
PA) criticou
o governo
por investir
anualmente
R$ 680 mi-
lhões em pro-
paganda e
não divulgar
a energia so-
lar como
fonte alterna-
tiva, principalmente para a região Norte.
Ele disse que uma das maiores causas do
êxodo rural é a falta do conforto que
representam a televisão, a luz, uma bom-
ba de captação de água, equipamentos
que precisam de energia para funcionar.

O senador Geraldo Lessa (PSDB-AL)
citou programa financiado pelo Banco
do Nordeste, em execução em três esta-
dos, que objetiva levar energia solar para
comunidades onde a implantação de
energia elétrica é inviável pelo custo.

A senadora Heloísa Helena (PT-AL)
disse que faltou ao governo federal ousa-
dia política para investir em fontes alter-
nativas de energia. Já o senador Edison
Lobão (PFL-MA) pediu apoio para proje-
to de sua autoria que propõe novas fon-
tes de energia alternativa.

Bornhausen
confia em
vida longa
para o PFL

Bo rnhausen
vê PFL como
�um partido

for te ,
pe rmanen te

e estável�

Suassuna sugere um
grupo parlamentar de

apoio ao comércio exterior

Alcântara elogia pesquisas
 de laboratório cearense

Alcântara destaca
importância do

Labomar para a região

Patrocínio defende uso de
novas fontes de energia

Patrocínio se preocupa
com a exaustão dos

recursos naturais

Eduardo anuncia agenda positiva
para o meio ambiente no Tocantins

Eduardo aponta
desenvolv imento

acelerado do Tocantins


